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RESUMO: Introdução: A prevalência de acidentes de trabalho no Brasil é elevada, tendo impactos no sistema 
de saúde e na Previdência Social e requerem ações de prevenção, as quais devem ser iniciadas com estudantes 
da Educação Básica. Objetivo: Foi estimado o conhecimento sobre acidentes de trabalho, antes e depois de 
atividades de educação para a saúde, entre escolares que residem em área impactada por um aterro sanitário. 
Métodos: Foi realizado em 2013 um estudo transversal que incluiu a aplicação de um mesmo questionário 
entre alunos matriculados numa escola da rede municipal de Cuiabá-MT, Brasil, antes e depois de atividades 
de educação para a saúde voltadas para a definição dos acidentes de trabalho. Procedeu-se análise univariada 
de frequências absolutas e relativas e análise bivariada utilizando o Teste do χ2 e o Teste Exato de Fisher, 
com nível de 0,05 de significância e IC95%. Resultado: Verificou-se aumento estatisticamente significativo 
do conhecimento sobre acidente de trabalho de uma fase para outra do programa (p < 0,05). Conclusão: As 
atividades desenvolvidas evidenciaram a escola como espaço privilegiado para a valorização e a sistematização 
de saberes advindo da realidade dos escolares.
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INTRODUÇÃO

Os acidentes de trabalho constituem um problema de saúde pública, refletindo no perfil 
epidemiológico da população. Além do custo econômico, em sua maioria pago pela previ-
dência para os trabalhadores formais, os custos psicossociais de quem sofreu acidente e de 
sua família são relevantes. Neste contexto, a epidemiologia permite delinear, no estado 
de saúde da população, informações que contribuam para conhecer os impactos dos aci-
dentes de trabalho e suas consequências aos serviços de saúde, que têm os gastos onerados 
com o atendimento de emergência, assistência e reabilitação1.

Ao se tratar de acidentes de trabalho, costuma-se associá-los a pessoas adultas. Embora 
haja restrições e legislação específica, a população de crianças e adolescentes também sofre 
com esse tipo de agravo e suas consequências. A inserção precoce no trabalho os expõe a 
acidentes que podem se manifestar em lesões irreversíveis, doenças e óbitos2,3. 

Em 2006, das 5,1 milhões de crianças e adolescentes de 5 a 17 anos de idade, 273 mil tive-
ram lesões ou adoeceram em função do trabalho no Brasil4. De 2006 para 2008, aumenta-
ram de 28,6 para 30,2% os adolescentes que cumpriam jornadas semanais iguais ou maio-
res a 40 horas semanais5. 

Mesmo diante da legislação que protege a criança e o adolescente do trabalho precoce6, 
persistem dados que demandam a atenção da sociedade. No mundo, cerca de 11% das pes-
soas na faixa etária de 5 a 17 anos são consideradas trabalhadoras. Em números absolutos 
significa dizer que 168 milhões de crianças e adolescentes, diariamente, estão em situação 
de trabalho infantil em detrimento, por exemplo, das atividades escolares7.

O censo de 2010 mostra que 131 mil famílias brasileiras têm como responsáveis principais 
pelo sustento da casa crianças e adolescentes de 10 a 14 anos de idade8. Esses jovens traba-
lhadores têm como ramo de atividade econômica a agricultura. No mundo, essa atividade 

ABSTRACT: Introduction: The prevalence of  occupational accidents is very high in Brazil, having impacts on the 
health system and social security. This requires prevention, which must start with students of  the Basic Education. 
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econômica é responsável por 60% da oferta de trabalho, principalmente em atividades nas 
pequenas explorações agrícolas de propriedades familiares7. 

A região Centro-Oeste, entre os anos de 2006 e 2009, não diminuiu o percentual de crian-
ças e adolescentes de 5 a 17 anos que trabalham, passando de 9,9 para 10,2%9. Da popula-
ção de crianças e adolescentes residentes no estado de Mato Grosso na faixa etária dos 10 a 
17 anos de idade, 9,6% já desenvolvem atividade laborativa. Desses, apenas 14,9% possuem 
carteira de trabalho assinada como aprendiz, conforme legislação em vigor10. 

Ao analisar a mesma situação dos residentes na área rural, o percentual nesta faixa etária 
com carteira de trabalho assinada cai para 1,1%8. Esses dados refletem a precariedade dos 
vínculos de trabalho e a fiscalização deficiente, que não chega até a área rural2.

Em relação ao trabalho de crianças e adolescentes no município de Cuiabá-MT, espe-
cificamente na área de abrangência deste estudo, a comunidade do Coxipó do Ouro tem 
como a principal atividade econômica de sustento da população a produção agrícola em 
pequenas propriedades familiares11. Há também como fonte de renda para algumas famílias 
as atividades realizadas no aterro sanitário, como a coleta de materiais recicláveis. Muitas 
crianças e adolescentes que residem na referida comunidade dividem seu tempo entre ati-
vidades escolares e o trabalho nesse local12,13.

O aterro sanitário de Cuiabá funciona desde 1997, tendo sido concebido para atender 
a demanda de 200 toneladas/dia. No entanto, em 2011, o local recebia aproximadamente 
270 toneladas diárias14. Esse fato faz com que o lixo, que não recebe o tratamento preconi-
zado pelo Plano Nacional de Resíduos Sólidos, seja depositado a céu aberto13,15,16.

Crianças e adolescentes trabalhando em aterro sanitário não é característica particu-
lar dessa comunidade. Pesquisas já evidenciam tal prática em outras regiões do Brasil17-21. 
Mesmo sendo observada a prática de trabalho infantojuvenil no aterro sanitário de Cuiabá, 
esse continua a fazer parte da realidade dessa população, que busca no trabalho uma forma 
de contribuir na renda familiar13. Minayo-Gomes e Meirelles22 elencam as atividades exerci-
das por crianças e adolescentes, e os efeitos sobre a saúde nos estados brasileiros. Não é por 
acaso que o estado de Mato Grosso aparece entre os estados que têm crianças e adolescen-
tes trabalhando com a catação de lixo desde 1996. 

Diante desse contexto, este estudo tem por objetivo estimar o conhecimento sobre aci-
dentes de trabalho, antes e depois de atividades de educação para a saúde, entre escolares 
de uma área impactada por aterro sanitário, de forma a difundir essa aprendizagem entre 
os escolares e estimulá-los na adoção de medidas de caráter preventivo.

MÉTODOS

Trata-se de estudo transversal integrante do projeto matriz “Saúde de adolescentes esco-
lares em área impactada por aterro sanitário: avaliação do risco para a saúde e estudo da apli-
cabilidade de um programa de educação para a saúde”, desenvolvido pelas Universidades 
Federais do Rio de Janeiro e de Mato Grosso.
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A criação do programa de educação para a saúde, desenvolvido neste estudo, abrangeu 
os conteúdos sobre educação e saúde ambiental, com exemplos do contexto, ou seja, traba-
lho, práticas que põem em riscos a saúde e a prevenção aos acidentes de trabalho.

O local de realização do estudo foi o Distrito do Coxipó do Ouro, localizado aproxima-
damente a 27 km da capital mato-grossense. É servido por uma estrada vicinal que permite 
o acesso também às diversas comunidades e pequenas propriedades rurais, que têm como 
base econômica a agricultura familiar de subsistência. O distrito conta com uma unidade 
escolar, onde foi realizada a pesquisa, que atende 260 alunos (ensino básico e fundamental) 
de aproximadamente 15 comunidades11.

Outro fato relevante é a presença do aterro sanitário de Cuiabá, localizado há menos de 
5 km deste distrito. O local emprega pessoas que moram circunscritas a esta área. Muitos tra-
balham de maneira informal, como catadores/recicladores. Desses trabalhadores, têm-se 
crianças e adolescentes que estudam na referida escola12.

Este estudo teve como população-alvo crianças e adolescentes matriculados no ano de 
2013 no Ensino Fundamental (5º ao 9º) da rede municipal de Cuiabá-MT, localizada no 
Distrito de Coxipó do Ouro. Como critério de inclusão, o escolar deveria estar matriculado 
e frequentando as aulas no momento de realização da pesquisa. Foram excluídos os escola-
res faltosos em uma das fases do programa com a finalidade de evitar o viés de informação.

O instrumento de coleta foi validado por Câmara et al.23 e empregado em estudos ante-
riores24-26. As variáveis foram: idade (10 – 12 e 13 – 17 anos), série (5ª a 6ª, 7ª a 8ª, 9ª), sexo 
(masculino e feminino), acidente típico de trabalho (aquele que ocorre pelo exercício do 
trabalho ou a serviço da empresa que provoque dano ao trabalhador) e equiparações ao 
acidente de trabalho: acidente de trajeto (acidente ocorrido no percurso da residência para 
o local de trabalho e vice-versa); doença ocupacional (adquirida pelo exercício do traba-
lho); agressão dentro do ambiente laboral (acidente sofrido no local e horário de trabalho).

A metodologia foi realizada em quatro momentos no mês de outubro de 2013. Nesse pro-
cesso, os alunos foram conduzidos a momentos de reflexão, concentração, identificação e 
socialização. No primeiro momento, os escolares responderam ao questionário composto 
por perguntas com exemplificações sobre acidente de trabalho, do qual se verificou o grau de 
conhecimento do estudante sobre a temática. Para a validação da resposta sobre acidente de 
trabalho utilizou-se a validade de construto27, sendo a análise realizada por três avaliadores. 

Logo após a aplicação do questionário, foi discutida a relação do ambiente no qual os esco-
lares estão inseridos e quais os riscos provenientes do trabalho que executam. Utilizaram-se 
fotos extraídas da Internet que representavam alguns riscos presentes na localidade.

No segundo momento, os escolares buscaram, em seus contextos de vida, situações de trabalho 
que poderiam propiciar os acidentes de trabalho, sendo orientados a apresentar essas informações 
para os colegas de turma, decidindo sobre estratégias para abordar esse tema em questão. Para esse 
momento, foi dedicado um dia em que os escolares escolheram os temas e a divisão em grupos. 

No terceiro momento, desenvolveram-se as atividades propostas no segundo momento, 
escolhendo apresentar entrevistas com moradores da localidade, produção de cartazes, apre-
sentação em forma de seminário, fotos de pessoas trabalhando e dramatização.
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Num quarto momento, aplicou-se o mesmo questionário do primeiro momento. Foi dedi-
cado um dia para a realização do terceiro e quarto momento, totalizando três dias para o 
desenrolar de todos os momentos. O programa foi analisado em duas fases: no primeiro 
encontro com os estudantes (aplicação do questionário) e outra posterior, quando os escola-
res, por meio de pesquisa realizada e apresentada/dicutida, identificaram, em seu contexto, 
características de trabalho que poderiam ocasionar acidentes (reaplicação do questionário).

Os questionários aplicados foram digitados em duplicata, com conferência manual de cada 
um deles. Empregou-se o STATA versão 9.0. Realizou-se análise univariada de frequências abso-
lutas e relativas e a bivariada, tendo como medida de associação a Razão de Prevalência (RP), 
utilizando o teste do χ2 e o Teste Exato de Fisher, com nível de 0,05 de significância e IC95%. 

Todos os escolares assinaram o termo de assentimento, e os responsáveis o termo de consen-
timento livre e esclarecido. O projeto contou com a aprovação do Comitê de Ética do Hospital 
Universitário Júlio Müller da Universidade Federal de Mato Grosso, sob parecer nº 179.024/2012.

RESULTADOS

De um total de 114 alunos matriculados, 84 responderam ao questionário na primeira 
fase, e 93 na segunda fase. Na segunda fase, os 9 alunos que não haviam participado da pri-
meira etapa foram excluídos, conforme critério de exclusão descrito no capítulo “Métodos”. 

Os adolescentes foram distribuídos segundo sexo, faixa etária e série (Tabela 1). Participaram 
84 alunos, sendo 48 (57,1%) do sexo masculino e 36 (42,9%) do sexo feminino. Houve predomínio 
dos escolares do sexo masculino com idade de 13 a 17 anos. Quanto à escolaridade da população 
feminina, predominou as que estavam entre a 5ª e 6ª série (21,5%). Já na população masculina, 
predominou entre a 7ª e 8ª série (22,5%). Do total de 84 escolares, 92,7% referiram trabalhar. 
Desses 43,8% trabalhavam em atividades fora de casa, e 57,8% em atividades junto à família.

Na Tabela 2 destaca-se a caracterização entre as fases do programa sobre acidentes típi-
cos de trabalho: acidente de trajeto, doença ocupacional e agressão física. Observa-se que 
o conhecimento sobre acidente de trabalho subiu de 45,2% para 66,7% após a realização 
das atividades do programa. Em relação ao sexo, verificou-se maior proporção de acertos 
para a população feminina. Da 5ª para a 8ª série houve aumento gradual no conhecimento 
sobre acidentes de trabalho, com destaque para os escolares da 5ª e 6ª, que obtiveram mais 
acertos entre as fases (p < 0,001). A faixa etária dos escolares entre 10 e 12 anos de idade 
teve um crescimento de 46,4% de acertos de uma fase para outra (p < 0,001). Já os escola-
res na faixa etária dos 13 aos 17 anos já possuíam conhecimento prévio sobre esta variável 
e, ao final da segunda fase, chegaram a 67,8% de acertos. Dentre o total de escolares, houve 
acréscimo de 21,5% (p = 0,005) entre as fases. 

Quanto à caracterização de acidentes de trajeto como acidentes de trabalho (Tabela 2), 
houve acertos superiores a 85% na segunda fase, com exceção dos escolares da 9ª série, que 
mesmo apresentando a maior prevalência de modificação de conhecimento (RP = 0,68) e 
ganho de 34,6% entre as fases, chegou à segunda fase com 85,7% de acertos sobre esta temática.
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As respostas corretas sobre a caracterização de doenças ocupacionais como acidentes de tra-
balho (Tabela 2) sobressaíram-se nos escolares de 10 – 12 anos e entre os escolares da 7ª e 8ª séries 
que chegaram à totalidade de acertos ao final do programa. Os acertos foram superiores a 90,0% 
na segunda fase. Entre as fases da aplicação do questionário, verificaram-se diferenças estatistica-
mente significativas (p = 0,001), com 96,4% de assertivas na segunda fase em relação a primeira. 

A caracterização das agressões no local de trabalho como acidente de trabalho apresen-
tou a maior modificação de conhecimento entre as fases (Tabela 2), atingindo um aumento 
de 61,9% (p < 0,001) na população geral de escolares.

Entre os escolares na primeira fase, 47,6% responderam que já haviam sofrido acidente 
de trabalho, sendo este percentual maior entre os meninos (54,1%) em comparação ao sexo 
feminino (38,9%), sem associação estatisticamente significativa (p > 0,05). 

DISCUSSÃO

Entre os vários desafios a serem enfrentados pela sociedade contemporânea, estão os 
relacionados com os processos de produção e consumo. Entre eles, destaca-se a relação 

Tabela 1. Distribuição dos escolares segundo sexo, faixa etária e série escolar. Cuiabá, MT, 2013.

Sexo Idade Série
Adolescentes 

n (%)

Masculino

10 – 12 anos

5ª e 6ª 11 (13,1)

7ª e 8ª 1 (1,1)

9ª –

13 – 17 anos

5ª e 6ª 4 (4,8)

7ª e 8ª 18 (21,4)

9 ª 14 (16,7)

Subtotal 48 (57,1)

Feminino

10 – 12 anos

5ª e 6ª 15 (17,9)

7ª e 8ª 1 (1,1)

9 ª –

13 – 17 anos

5ª e 6ª 3 (3,6)

7ª e 8ª 10 (11,9)

9 ª 7 (8,4)

Subtotal 36 (42,9)

Total 84 (100,0)
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Tabela 2. Conhecimento sobre acidente típico de trabalho, acidente de trajeto, doença relacionada 
ao trabalho e agressão no trabalho, por fase do programa segundo sexo, faixa etária e série 
escolar. Cuiabá, MT, 2013.

Fase Anterior Fase Posterior 

Adolescentes 
(n)

Acertos 
(%)

Acertos 
(%)

RP IC95%* Valor p*

Caracterização de acidente típico do trabalho 

Sexo

Masculino 48 22 (45,8) 31 (64,5) 0,68 0,45 – 1,02 0,064

Feminino 36 16 (44,4) 25 (69,5) 0,60 0,38 – 0,96 0,032

Faixa etária (anos)

10 – 12 28 5 (17,8) 18 (64,2) 0,27 0,11 – 0,64 < 0,001**

13 – 17 56 33 (58,9) 38 (67,8) 0,82 0,57 – 1,19 0,326

Série escolar

5ª e 6ª 33 6 (18,2) 19 (57,6) 0,36 0,17 – 0,75 0,001

7ª e 8ª 30 16 (53,4) 22 (73,4) 0,66 0,40 – 1,07 0,108

9ª 21 16 (76,1) 15 (71,4) 1,13 0,54 – 2,35 0,725**

Total 84 38 (45,2) 56 (66,7) 0,65 0,48 – 0,88 0,005

Caracterização de acidente de trajeto como acidente de trabalho

Sexo

Masculino 48 23 (47,9) 41 (85,4) 0,46 0,31 – 0,66 < 0,001

Feminino 36 20 (55,5) 31 (86,1) 0,51 0,33 – 0,78 0,004**

Faixa etária (anos)

10 – 12 28 15 (53,6) 25 (89,2) 0,46 0,29 – 0,73 0,003**

13 – 17 56 28 (50,0) 47 (84,0) 0,49 0,34 – 0,69 < 0,001

Série escolar

5ª e 6ª 33 18 (54,5) 29 (87,8) 0,48 0,31 – 0,74 0,002**

7ª e 8ª 30 16 (53,4) 30 (100,0) 0,34 0,23 – 0,51 < 0,001**

9ª 21 9 (42,8) 13 (61,9) 0,68 0,36 – 1,26 0,216

Total 84 43 (51,1) 72 (85,7) 0,48 0,36 – 0,63 < 0,001**

Continua...
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Fase Anterior Fase Posterior 

Adolescentes 
(n)

Acertos 
(%)

Acertos 
(%)

RP IC95%* Valor p*

Caracterização de doença ocupacional como acidente de trabalho

Sexo

Masculino 48 29 (60,4) 46 (95,8) 0,42 0,31 – 0,58 < 0,001**

Feminino 36 30 (83,4) 35 (97,2) 0,53 0,36 – 0,80 0,046**

Faixa etária (anos)

10 – 12 28 23 (82,1) 28 (100,0) 0,45 0,33 – 0,61 0,019**

13 – 17 56 36 (64,2) 53 (94,6) 0,46 0,34 – 0,62 < 0,001**

Série escolar

5ª e 6ª 33 26 (78,8) 32 (96,9) 0,51 0,34 – 0,75 0,023**

7ª e 8ª 30 24 (80,0) 30 (100,0) 0,44 0,32 – 0,59 0,009**

9ª 21 9 (42,8) 19 (90,4) 0,37 0,21 – 0,66 0,001**

Total 84 59 (70,2) 81 (96,4) 0,47 0,37 – 0,59 0,001**

Caracterização de agressões físicas no ambiente de trabalho como acidente de trabalho

Sexo

Masculino 48 10 (29,8) 41 (85,4) 0,23 0,13 – 0,41 < 0,001

Feminino 36 11 (30,5) 32 (88,9) 0,29 0,17 – 0,50 < 0,001**

Faixa etária (anos)

 10 – 12 28 7 (25,0) 25 (89,2) 0,25 0,12 – 0,48 < 0,001**

 13 – 17 56 14 (25,0) 48 (85,7) 0,28 0,17 – 0,46 < 0,001

Série escolar

5ª e 6ª 33 8 (24,3) 28 (84,8) 0,26 0,14 – 0,50 < 0,001**

7ª e 8ª 30 7 (23,4) 28 (93,3) 0,21 0,11 – 0,42 < 0,001**

9ª 21 6 (28,6) 17 (80,9) 0,33 0,15 – 0,68 < 0,001**

Total 84 21 (25,0) 73 (86,9) 0,26 0,17 – 0,38 < 0,001

RP: razão de prevalência; IC95%: intervalo e confiança de 95%; *teste χ2 de Pearson; **Teste Exato de Fisher.

direta do homem com os instrumentos de trabalho, que nem sempre está habilitado com 
conhecimentos específicos para prevenir os acidentes29. 

Essa afirmativa corrobora com os dados obtidos sobre o conhecimento entre os escolares 
deste estudo antes e depois da aplicação de um programa educativo, que evidenciou que a 

Tabela 2. Continuação.
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temática saúde, ambiente e trabalho não é abordada nos conteúdos da grade curricular, que 
apenas inclui preservação ambiental, sem associação de suas implicações à saúde humana16.

Nessa perspectiva, o estudo realizado com escolares residentes em área impactada por 
aterro sanitário evidenciou que esses estão inseridos em atividades laborativas, sendo algu-
mas delas realizadas no local que armazena os resíduos sólidos provenientes do município 
de Cuiabá. Esse fato é uma constante desde a criação do aterro sanitário em 199714,12. 

Nessa localidade, devido à predominância das pequenas propriedades de agricultura de 
subsistência, os escolares também se inserem neste tipo de trabalho familiar, culturalmente 
aceito e valorizado pela sociedade como fonte de emancipação e uma forma de comple-
mentar a renda familiar31. 

Essa situação agrava-se quando há crianças e adolescentes, pois essa é uma população 
que deveria estar no ambiente escolar adquirindo conhecimento para incorporá-los à vida. 
Quando crianças e adolescentes expõem-se ao trabalho de forma precoce, podem enfrentar 
consequências negativas, como acidentes e doenças do trabalho18, 25,26.

Observou-se um decréscimo no número total de participantes entre as fases 1 e 4 deste estudo. 
Sugere-se que esse fato é devido aos adolescentes executarem atividades de trabalho familiar, o 
que ocasiona falta às aulas. Esta realidade de adolescentes precocemente inseridos no trabalho 
para ajudar a renda familiar também é observada em outras partes do Brasil, embora contrarie 
o Estatuto da Criança e do Adolescente17-20. Como repercussão na saúde, o trabalho de catação 
de lixo pode ocasionar intoxicação por alimento deteriorado e substâncias químicas, verminoses, 
acidentes provocados por máquinas e caminhões que fazem a descarga no aterro, entre outros17,22.

Tendo em vista que o trabalho infantojuvenil se faz presente nesta comunidade rural, a 
primeira fase do programa constatou que os escolares possuíam conhecimento prévio con-
siderável sobre o que é acidente de trabalho, mostrando que os mesmos adquiriram esse 
conhecimento pela sua vivência no próprio trabalho. Os resultados obtidos neste estudo 
estão em conformidade com os encontrados por Câmara et al24 quanto aos acertos entre 
as fases da aplicação do questionário, evidenciando que o programa pode ser reproduzido 
em diferentes contextos, porém direcionados para a população de escolares adolescentes. 
No entanto, os dados apontam que a escola pouco tem inserido em seu projeto político-peda-
gógico temas sobre a formação para o mundo do trabalho, como a abordagem das diferentes 
formas de inserção nas atividades laborativas e sobre a exposição a acidentes ocupacionais.

Considerando que 57,8% dos escolares trabalham em casa, é importante salientar que 
muitos deles não consideram as atividades realizadas, de fato, trabalho, pois as naturalizam 
e confundem com as que realizam no âmbito familiar (doméstico). Em relação às mulhe-
res, que culturalmente se inserem de forma precoce nos trabalhos domésticos, tendo como 
característica a informalidade das relações trabalhistas, essa naturalização é agravada30. 
Cabe ressaltar que os escolares residem em pequenas propriedades familiares que vivem da 
agricultura de subsistência ou acompanham as famílias no trabalho no aterro sanitário31.

Essa evidência do contato com o mundo do trabalho no seio familiar ou fora dele pode 
ser a explicação da maior ocorrência do aprendizado sobre acidentes de trabalho obser-
vado entre as fases do programa educativo, refletindo na mudança do conhecimento prévio 
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para o encontrado após a realização das atividades. Esse resultado mostra a importância do 
ensino sobre atividades ocupacionais e a assimilação deste conhecimento entre os escola-
res. É esperado que tais atividades contribuam para a redução das estatísticas de acidentes 
de trabalho com a faixa etária dos 10 – 12 anos. 

A literatura aponta essa faixa etária como sendo responsável pela maior concentração 
dos acidentes de trabalho devido à imaturidade física e cognitiva para exercer atividades 
que, na maioria das vezes, é desenvolvida por um adulto. Cabe salientar que, na primeira 
fase, esses escolares possuíam pouco conhecimento prévio sobre acidente de trabalho em 
comparação aos escolares na faixa etária dos 13 aos 17 anos, que se encontram inseridos ou 
próximos da inserção no mercado de trabalho7,9.

 Tais informações apontam para uma realidade que merece atenção, tendo em vista que 
crianças e adolescentes antes dos 14 anos de idade não podem desempenhar qualquer ativi-
dade laborativa, de acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente6, pois as consequên-
cias do trabalho realizado por eles resultam em lesões e doenças que podem refletir na vida 
adulta. Além disso, o trabalho subtrai o tempo que a criança ou adolescente tem para socia-
lizar, ter atividades de lazer, desfrutar da vida familiar e estudar. A falta de estudo nesta fase 
da vida traz consequências que reduzem as oportunidades quando adulto, oportunidades 
estas relacionadas ao acesso à melhores condições de trabalho, moradia, lazer, entre outras2,30.

Neste sentido, é importante ter em mente que crianças e adolescentes estão sujeitos a 
acidentes de trabalho, exposição essa que pode ser considerada uma ponta de iceberg, evi-
denciando a dura realidade de exploração destes trabalhadores precoces e podendo com-
prometer a saúde deste segmento populacional31.

No Brasil, as informações coletadas sobre acidentes de trabalho incluem, em uma única 
faixa etária, todos os acidentes com adolescentes até 19 anos de idade32. As estatísticas sobre 
crianças que sofrem acidentes de trabalho não são coletadas, pois o trabalho infantil é ilegal. 
A ausência de informações reduz a visibilidade social desse problema, e não se conhece a 
extensão da carga econômica dos acidentes e doenças em crianças e adolescentes33.

Apesar de o Brasil realizar grandes esforços nos últimos anos para redução do trabalho 
infantojuvenil e, consequentemente, os acidentes de trabalho nessa população, o ritmo da 
diminuição permanece lento. A meta de erradicar todas as formas de trabalho infantil até 
2020 encontra-se distante da realidade brasileira7-9. Ao se tratar da população residente em 
área rural, onde a fiscalização e a informalidade dos vínculos empregatícios se fazem pre-
sentes, há um agravamento da situação33. 

Este contexto de crianças e adolescentes trabalhadoras e acidentes de trabalho foi obser-
vado entre os escolares deste estudo, o qual apontou que 47,6% sofreram acidente de tra-
balho até o momento da realização da pesquisa. Em estudos anteriores, essa realidade foi 
observada em diferentes contextos de trabalho24-26. 

O conhecimento dos escolares sobre a caracterização de acidente típico de trabalho, acidente 
de trajeto, doença relacionada ao trabalho e agressão mostrou aumento estatisticamente sig-
nificativo entre as fases. Em estudos anteriores, foram encontrados resultados semelhantes24-26, 
ratificando a necessidade de a escola ser promotora de estratégias preventivas que relacionem a 
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saúde e o trabalho em suas atividades de ensino-aprendizagem. O conhecimento dos escolares na 
segunda fase evidenciou que o programa teve impacto positivo, modificando o conhecimento e 
possibilitando novas formas de entender como o trabalho pode influenciar de maneira negativa 
a saúde, quando estes sofrem acidentes ou adoecem em decorrência das atividades laborativas.

Promover atividades que visem o conhecimento como promotor de mudanças de com-
portamentos se faz importante para todos os escolares, em especial para aqueles que resi-
dem em área rural, pois essa parcela da população sofre com piores indicadores de qualidade 
de vida e, como parte de sua realidade, estão as desigualdades no provimento de políticas 
públicas, que são conduzidas com invisibilidade para essa população. Ao se tratar da mate-
rialidade das políticas públicas no âmbito rural, há muitos desafios a serem enfrentados. 
Fazem-se necessárias políticas multifacetadas que rompam com as barreiras historicamente 
construídas entre o campo e a cidade34,35. A vulnerabilidade dessa população pode ser com-
provada pelo desamparo histórico a que vem sendo submetida, sendo negligenciada ao se 
tratar do acesso às políticas em comparação com a população residente em área urbana35.

 Nesta perspectiva, torna-se necessário que as políticas públicas de educação insiram em sua 
agenda a formação de professores em saúde ambiental para que eles possam incorporar no pro-
jeto político-pedagógico das escolas temas/conteúdos sobre o mundo do trabalho, a prevenção 
de acidentes e as doenças ocupacionais. Essa abordagem contribuiria, assim, para a formação de 
futuros trabalhadores, sendo um grande auxílio para jovens que já exercem cargos de aprendizes.

Algumas limitações do presente estudo devem ser consideradas, sobretudo o delineamento 
transversal, que não permite definir relações de causalidade entre o conhecimento sobre acidentes 
de trabalho e a realização do programa educativo. Como vantagem, essa metodologia propiciou 
analisar a modificação do conhecimento entre os mesmos escolares ao realizarem o programa.

CONCLUSÃO

A análise dos resultados obtidos na segunda fase do programa educativo aplicado aos 
escolares de uma escola impactada por aterro sanitário evidenciou, de forma positiva, a 
modificação do conhecimento entre os participantes sobre acidentes de trabalho. Sendo 
assim, tem-se a escola como um espaço privilegiado no desenvolvimento dos saberes siste-
matizados e a valorização advinda da realidade dos escolares para a mudança de comporta-
mento, objetivando a prevenção dos acidentes de trabalho em todas as fases da vida deste 
adolescente de hoje, trabalhador do amanhã. Porém, cabe ressaltar que há necessidade de 
ações multifacetadas para mudar o contexto das crianças e dos adolescentes trabalhadores.

Privilegiar o saber dos escolares, considerando o conhecimento prévio sobre questões 
ocupacionais, e fomentar a busca por novos saberes dentro do seu contexto pode ser fio con-
dutor para a construção de novas práticas, visando à prevenção de doenças e agravos à saúde.

Por fim, ressalta-se que as discussões em torno da saúde de crianças e adolescentes na 
condição de aprendiz para o trabalho, conforme o estabelecido em legislação, deve cons-
tar no projeto político-pedagógico da escola e ganhar visibilidade nas políticas públicas, em 
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especial para aqueles considerados “invisíveis” por estarem longe dos olhos da sociedade e 
não terem seus direitos básicos materializados.
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